
Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paranâ

. 
PROJETO DE LEI N" ............

OFICIO Ì',{" 225I2017-GAB.. DE 9 DE MARCO DB 2017

sÚwrur,a:Introduz alterações na Lei Municipal no 11.531, de 09 de abril de
2012, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Caneiras e Salários do
Magistério Público Municipal de Poder Executivo do Município de
Londrina, e dá outras providências.

Londrina, 9 de março de 2017 .

\ \

t^u\\il%
Marcelo BelinaÍl Martins

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
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PROJETO DE LEI I{"

sÚnnur,,t:Introduz alterações na Lei Municipal no 11.531, de 09 de abril
2012, que dispõe sobre o plano de cargos, carreiras e salários
Magistério Público Municipal de Poder Executivo do Município
Londrina, e dá outras providências.

de
do
de

A CÂNNNNN MUNICIPAL DE
LoNDRTNA, ESTADo Do pARAr{Á,
APROVOU E EIJ, PREFEITO DO
MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1" Ficam alterados o caput do Art. 9o e os incisos III e IV, do $1o, do referido artigo, da Lei Municipal no 11.531, de 09 de abril de 2012, quê
passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art- 9o A promoção na carreira por conhecimento é a passagem
de uma referência para outra imediatamente superior-da ta-bela
de vencimentos, mediante a apresentação de )equerimento do
servidor interessado, que poderá ser feito a cada i (quatro) anos
de exercício, contados da data de posicíonamento na atual
referência, desde que cumpridos todos os requìsitos previstos no $I" deste artigo, conforme regulamento específico-a ser editado
pelo Executivo Municipal.

s 1'(. .)
III. Possuir tempo de exercícío no cargo e na referência em que
estiver posicionado, de, no mínimo, 4 (quatro) enos, contados da
data da concessão da última promoção,.
IV. Ter alcançado 100 (cem) pontos, a cada referência da
carreira, obtidos mediante (t apresentação de certificados e
diplomas de cursos e eventos de capacitação e aperfeiçãamento.
( . . . ) "

Art. 2o Fica acrescido o $ 15, ao artigo 9o, da Lei Municipal no
11.531, de 09 de abril de2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art .9o ( . . . )
( . . . )

S 15 o tempo de exercício no cargo e na referêncía em que estiver
posìcionado, de, no mínimo 4 anos, de que trato o requisito do $ Io,
inciso III deste artigo, será contado a partir do mês ,irrrrpordeite à
concessão da promoção por conhecimento anterior.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na datade sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 1o de juúo de2016.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade proceder alterações na
Lei no 11.531, de 09 de abril de2012, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e
Salarios do Magistério Público Municipal do Poder Executivo, quanto ao
processo de Promoção por Coúecimento.

Preliminarmente, esclarecemos que a presente proposta foi
previamente discutida pela Comissão Permanente de Revisão do plano de
Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autarquica e Fundacional,

conforme prevê o artigo 34, da Lei no 1 1.531, de 09 de abril de 2012.

com o advento desta Lei o processo de promoção por
Conhecimento teve dentre as principais alterações que o protocolo do pedido
passou a ser no mês de admissão no serviço municipal, a cada quatro anos, e o
seu posicionamento na nova referência no mês seguinte ao protocolo.

Assim, o artigo 9o, em seu $ 1o, estabelece sobre os requisitos
específicos, conforme segue:

"Art' 9" A promoção na carreira por conhecimento é a passagem de

uma referência para outra imediatamente superior da tabela de

vencimentos, e ocorrerá mediante apresentação de requerimento do

servidor interessado, que poderá ser feito a partir do primeiro dia

do mês correspondente à data de admissão no serviço público,

desde que cumpridos todos os requisitos previstos no $ I' deste
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artigo, conforme regulamento especffico a ser editado pelo

Executivo Municipal.

S I' A participação no processo de promoção prevista no caput

deste artigo está condicionada ao preenchimento dos requísitos

básicos definidos no artigo 8o e aos seguintes requisitos

especíJicos:

L Não ter atingido a última referência da carreira por

conhecimento,'

II. Ter alcançado pontuação ígual ou superìor à mínima exigida no

sistema de avaliação funcional previsto no art. 25 desta Lei, nas

duas últimas avaliações ;

III. Possuir tempo de efetivo exercício no corgo e na referência em

que estiver posicionado, de, no mínimo, quatro (4) anos, contados

Ir. Ter alcançado cento (100) pontos, a cada referência da

carreira, obtidos mediante a apresentação de certificados e

diplomas de cursos e eventos de capacitação e aperfeiçoamento.

(...)" grfos nossos

Na atual sistemática da Promoção por Coúecimento, os primeiros
protocolos foram recebidos no mês de juúo de 2012, e após análise, foram
posicionados em julho de2012.

De acordo com o texto legal vigente, em junho de 2016, o servidor
cujo mês de admissão no serviço público municipal seja juúo, e que teúa
protocolizado pedido de Promoção por Coúecimento em iuúo de 2012. não
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tem cumprido o disposto no inciso III, do $ lo, do artigo go, qual seja, ter, no
mínimo, quatro anos na referência, pois seu posicionamento anterior ocorïeu em
julho de2012.

Em junho de 2016, este servidor tem três anos e onze meses na
referência.

Diante disso, propõe-se alteração do artigo 9o, da Lei no
11.53r12012, considerando, excepcionalmente e exclusivamente, para os
servidores promovidos a partir da referida Lei, a contagem dos quatro anos na
referência da data de posicionamento da promoção anterior, desde que
protocolizados no mês de admissão.

E, a outra modificação se refere à correção do numeral, constante no
inciso IV, do $ 1o, do artigo 8o, qual seja"cento", sendo correto ,ocem,,.

Por fim, informamos que a presente propositura não traz consigo
impacto financeiro, tendo em vista que são ajustes para uma correta interpretação
da lei, em especial, com relação à promoção por conhecimento, pois a vontade da
lei sempre foi que ocorresse a çada4 (quatro) anos.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos, teúa esta
Mensagem, a indispensável aprovação dessa colenda cãmeoa.
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Concluímos, seúores integrantes

Municipal, ser plenamente justificável o mérito
merecerá sua acolhida.

desse Egrégio Colegiado

do Projeto, que certamente

Atenciosamente,

\ t ì
\ i \
I  \  \ \nôaÀugh

Marcelo Belinali Martins
I

Prefeito do Município
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FRS{URANüRIA.GËRAL Nü MUNIËÍFIü NË LüN$RINA
PRCICURADORIA.GERAL ADJ[JNTA SE GESïÃO D,4 (ONSULTüRIAW

R#ffi
PGM-GERÊNCTE DE ASSLINTOS DE PESSOAL

PARECER N9 828 / 2OL6

PEDIDO Ne:926/2016

CONSULENTE: Secretaria de Governo

INTERESSADO(A): Secretaria de Governo

AssuNTo/EMENTA: Administraüvo - Projeto de Lei- alteração do pccs - promoção por conhecimento

1. Relatório

A Secretar ia  Munic ipa l  Governo encaminha-nos o pedido em epÍgrafe,  para anál ise jur íd ica de Minutas
de Projetos de LeÍs, que introduz alterações nas Leis Municípais ne g.337/zoo4 (pccs Geral) e
L1"53r/201'2 (PccS da Carreira de MagistérÍo), mais especif icamente sobre critérios para a realização de
Promoção por  Con hecimento.

2. Nossas considerações

2 .L

O processo encontra-se instruído com Minutas da Justif icativas para aprovação das leis, a ser assínadas
pelo Sr' Prefeito. Por outro lado, nas citadas Justif icativas, consta a informação que as alterações
propostas pelos Projetos de Leis "nõo traz consigo ímpacto financeiro, tendo em vista que sõo ajustes
para umo correta interpretaçõo de lei", razão pela qual o processo não possui os documentos exigidos
pelos ar ts .  L9 a 22,  da Lei  de Responsabi l idade Fiscal .

Quanto ao méríto do Projeto, entendemos que sua iniciat iva se encontra revestida de juridicidade, eis
que, como citado, visa a modíf icações nas Promoções por Conhecímento, cuja competêncía para a
iniciat iva é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme art. 29, da Lei Orgânica do
Mun íc íp io  de  Londr ina :

Art. 29. Compete privatívamente ao Prefeito a ínicioüvo de leis que disponhom sobre:
( . . )

lll - Servidores públicos municipaÍs, seu regime jurídico, provimento de cargost estabil6ade,
oposentodoria, disponibilidade, beneficios, vantagens e reajustes da administraçõo díreta, autórquica e
fundacional do Município, ressalvada o competência da câmara:

( . . )

Posto isso, entendemos que a Minuta ora proposta com suas respectivas instruções,
entend i m ento, encontra-se fo rm a I mente perfeita.

em nosso

https://sei londrina.pr.gov.brlsei/controlador.php?acao=documento_imprimir web&acao oflqem=arvore vìsualizar&id documento=í22391&Ínfre sicrêmâ 1p,
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2.2

Quanto ao mérito do Projeto, propriamente
relacionadai às Promoções por Conhecimento,
seguintes aspectos:

:: SEI / PML - 0106679 - Procuradoria: Parecer Jurídico ::

dito, o mesmo promove alterações nas disposÍções
previstas em ambas as-leis de Planos de Gargos, nos

a) autorizar a concessão de cômputo de tempo necessárío para a concessão da promoção, para todos os
servidores que atenderam os requisitos para tal, admitindo o prazo de 4 anos de efetivo exercício, sendo
esse um dos requisitos, para os servidores que fazem aniversário de admissão em Junho de 20t6,
"considerando, excepcionalmente e exclusivamente, paro os servidores promovídos a portír da referida
Lei*, o contagem de quatro onos no referência da data de posícíonamento da promoção onterioç desde
que protocolizados no mês de admissão". (*cada qual relativa às leis do pCCS);

b) correção do numeral de "cento" para "cem", constante no art. 8e, 5 le, lll, da Lei ne 9.337/20e4 e art.
8e, 5 1e, lV da Lei tt.S3t/20l2;

Por fim, considerando o período eleÍtoral deste ano e a data prevista para a vigência das futuras leis (no
caso do PCCS geral, data da publicação, retroagindo seus efeitos a 1e de setembro de 2016 e, no pCCS de
Magistério, na data da pubÍicação, retroagindo seus efeitos a Le de junho de 21t6l, entendemos que suas
disposíções não se enquadram nas vedações previstas no art. 73,V, da Lei e g.504/tg97 ( Lei Eleitoral -
vedações: "nomeor, contratar ou de qualquer forma admítír, demiür sem justa ia,usa, suprimir ou
reodaptar vantogens ou por outros meìos dificultar ou impedir o exercício funcíonal e, oinda, ex officig
remover, transferír ou exo'nerar servidor público, na circunscrÍção do pleitq nos três meses que o
ontecedem e oté o posse dos eleitos, sob peno de nulidade de pleno direÍto..." e; dÍante das inforniações
prestadas nas Informações, na restrição contida no art. 2!, Parágrafo único, da Lei Complementar ne
L0L/2000 (Leide Responsabil idade Fiscal- "Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento
do despesa com pessool expedido nos cento e oitenta dios anteriores oo fínot do mandato do titulor do
respecüvo Poder ou órgão referido no ort. 20".

3. Conclusão

Posto isSo, não vislumbramos óbices jurídicos, de natureza formal ou material,  para o prosseguimento do
presente Processo Legis la t ivo,  e ís  que se encontra de acordo com o OrdenamentoJur íd ico em v isor .

LONDRINA,2T dejunho de 2016

RONALDO GUSMÃO
Procurador do Município de [ondrina

OAB-PR ne 32.602 - Matrícula ne 14.291-3

Ratifico o parecer retro,

SERGIO CORRÊA
Procurador Do Município De Londrina

Gerente de Assuntos de pessoal

Matrícula 15801-1- 38.572

Documento assinado eletronicamente por Ronatdo Gusmão, procürador(à1ao Muniiípio, em
27/06/20i:6, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, conforme. rvràiiAu prouirJii, nn z.zoo-2

https://sei.londrina.pr'gov.brlsei/controlador.php?acao=documento-imprimir-web&acao_origem=arvore_visualizar&d_documento=.122391&infta 
sistema.. 213
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de 24/08/2001 e o Decreto Municipal ns I"2I9 de 2L/09/2OIS.

Documento assinado eletronica mente por Sergio Correa, Gerente de Unidade , em 27 /06/20L6, às
t6:37, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória ns 2.200-2 de24/0g/2001
e o Decreto Municipal ne 1.2i.9 de2I/09/2015.

I=IFLüEFF
l r l t ' i ç  E l I l

ìËffitfË A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
ffiHEffiËT http://sei.londrína. pr.gov. brlsei/controlador_externo.php?

ffitiffiH{ acao=documento-conferír&id-orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0106679 e
ËìtH#*I o código cRc 83Ess127.
H l a ã E L a Ã t l

AVENIDA DUQUE DE cAxlAs, 635 - cENTRo cívtco - entnno pgtRópolts - cEp: 86015-901 - FoNE (43) 3372-4305- LoNDRtNA - pR -BRASIL

Referência: Processo ns 19.005.011 629/201,6-39 5El ne 0106679

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento rmprimir web&acao oriqem=arvore vísualizar&id documento=122391&infra sistema.
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ASSUNTO:

Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paraná

paRrcrR rÉcrurco

Projeto de Lei - alteração do pCCS - promoção por Conhecimento

Requerente: Secretaria Municipal de Governo

A minuta de Projeto de Lei em questão introduz alteragões nas Leis n'9.337/2004 (PCCS Geral) e ll.53ll20l2(pccS da carreira de Magistério),especiÍicamente sobre critérios para arealização de Promoção por Conhecimento e coneção ortográfica.

As alterações propostas visam proporcionar interpretação clara e objetiva da norma, não deixando margens para interpretação diversa do que foi a intençãoinicial das Leis acima citadas.

CONCLUSÃO

Desta forma, concluímos que a presente propositura não apresenta impâcto orçamentário e Íinanceiro, tendo em vista que são ajustes para uma corretainterpretação da lei, em especial, com relação à promoção por conhecimento, pois a intenção das Leis do pCCS Geral e Carreira de Magistério, sempre Í'oi quea promoção ocorïesse a cada 4 (quatro) anos.

Londrina, 22 de setembro de 2016.

DocumentoassinadoeletronicamenteporDar l ingsi lv iaMaffatoGenvigi r ,Diretor(a)deunidade, em22/09/20t6,às16:5l ,conformehorár ioof ic ia lde
Brasília, conforme a Medida Provisória np 2.200-2 de 24/08/2OOI e o Decreto Municipal ne 1.219 de Zt/09/2OtS.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://seì.londrina.pr.govbr/sei/controlador_externo.php?
acao=documento-conferir&id-orgao-acesso-externo=0, ínformando o código verificad or O2OL42S e o código CRC AF506CB1,

Ref€rência: Processo ne 19.005.011629/2016-39
5EI ne 0201425

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao visualizar&id dc:cumento=22W2&infra sisicma 111
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Ofício n" 225 12017-GAB.
Londrina, 9 de março de 2017 .

A Sua excelência, Senhor
Mario Hitoshi Ì\eto Takahashi
Presidente da Câmara Municipal
Londrina - Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Altera dispositivos da Lei 11.531/2012.

Seúor Presidente.

Estamos encaminhando a essa Egrégia Casa, a apensa propositura,
por meio da qual, pretende o Executivo autorização legislativa paÍa que possa
alterar dispositivos da Lei no 11.531, de 09 de abril de 2072, que dispõe sobre o
Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autarquica e
Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina. Segue justificativa
anexa.

Atenciosamente,

Marcelo Belinat ,Martins
PREFEITO DO

üt mt|i. 4?0 09/0J117-1dÌIbin

UNICIPIO


